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de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Novembro de
2004, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração; a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e a proibição de o arguido movimentar quaisquer contas bancárias.

24 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Joaquim Silva. —
A Oficial de Justiça, Maria Fátima Ferreira da Cruz Gaspar
Faustino.

Aviso de contumácia n.º 1223/2005 — AP.  — O Dr. Joaquim
Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra, faz saber que no processo abreviado n.º 1245/03.7GISNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Adriano dos Santos Neves
Soares, filho de Manuel João Soares e de Joana Santos Neves, natu-
ral de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 11
de Outubro de 1967, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 16122708, com domicílio na Rua de 9 de Abril, 38, cave direita,
2745-186 Queluz, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 19 de Outubro de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Novembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração; proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e a proibição de
movimentar quaisquer contas bancárias.

24 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Joaquim Silva. —
A Oficial de Justiça, Maria Fátima Ferreira da Cruz Gaspar
Faustino.

Aviso de contumácia n.º 1224/2005 — AP.  — O Dr. Joaquim
Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 84/
02.7GISNT, pendente neste Tribunal contra o arguido Marco Da-
mas Lopes Cardoso, filho de Vítor Manuel Graça Cardoso e de
Filomena Maria Damas Lopes Cardoso, de nacionalidade portugue-
sa, nascido em 10 de Fevereiro de 1976, solteiro, com domicílio na
Avenida de Fitares, 157, 2.º, C, Fitares, Rinchoa, 2735 Rio de Mouro,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, em 25 de Novembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e a proibição de o arguido movimentar quais-
quer contas bancárias.

25 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Joaquim Silva. —
A Oficial de Justiça, Maria Fátima Ferreira da Cruz Gaspar
Faustino.

Aviso de contumácia n.º 1225/2005 — AP.  — O Dr. Joaquim
Silva, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 4/
02.9PCSNT, pendente neste Tribunal contra o arguido Hugo Miguel
Ferreira Pereira, filho de António José Lourenço Pereira e de
Fernanda Maria Ferreira, de nacionalidade portuguesa, nascido em
10 de Agosto de 1982, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12199349, com domicílio na Rua do Azevinho, 7, 1.º, direito,
2735 Agualva-Cacém, por se encontrar acusado da prática de um
crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 23 de Janeiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 22
de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de

Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e a
proibição de o arguido movimentar quaisquer contas bancárias.

25 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Joaquim Silva. —
A Oficial de Justiça, Maria Fátima Ferreira da Cruz Gaspar
Faustino.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 1226/2005 — AP.  — O juiz de di-
reito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz
saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 647/96.8GISNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Artur Leonardo Crispim
da Silva, filho de Severino Crispim da Silva e de Elza Miriam Cor-
deiro e Silva, de nacionalidade brasileira, nascido em 1 de Maio de
1974, solteiro, com domicílio na Rua das Giestas, lote I, 12, 2.º,
esquerdo, Rinchoa, Rio de Mouro, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 14 de Agos-
to de 1996, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido di-
ploma legal.

19 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Bruno Gorjão. —
A Oficial de Justiça, Isabel António.

Aviso de contumácia n.º 1227/2005 — AP.  — O Dr. Bruno
Gorjão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra, faz saber que no processo abreviado n.º 1009/99.0GFSNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Geraldino Conceição
Ferreira Dias dos Santos, filho de Agrião Passos Dias dos Santos e
de Maria de Fátima Ferreira, de nacionalidade angolana, nascido em
1 de Dezembro de 1972, solteiro, com domicílio na Rua do Arco da
Brandoa, lote 5, 2.º, D, Brandoa, 2700 Amadora, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, e um crime de desobediência,
previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Bruno Gorjão. —
A Oficial de Justiça, Maria Manuela Silva.

Aviso de contumácia n.º 1228/2005 — AP.  — O Dr. Bruno
Gorjão, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Sintra, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 149/
97.5GCSNT, pendente neste Tribunal contra o arguido Alberto Jo-
aquim da Silva Chícharo, filho de Alberto Augusto Chícharo e de
Felicidade Eglantina da Silva Chícharo, natural de Sousel, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 2 de Março de 1964, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 6576324, com domicílio na Praceta do
Infante D. Pedro, 2, rés-do-chão, esquerdo, Venteira, 2700 Amadora,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
4 de Abril de 1997, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de


